
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3085982 - BA
(2025/0414708-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE 
ADVOGADOS : CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO - PE019357

THIAGO PESSOA ROCHA - PE029650
AGRAVADO : MARIA CELESTE SANTOS TINOCO 
ADVOGADOS : KINDVALL BIAO SANTOS - BA031639

ROSANA MARCIA TINOCO LEITE - BA030149

EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO  C/C REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  E  DANOS
MORAIS.  FALTA  DE  INDICAÇÃO  DE  DISPOSITIVOS  DE  LEI  FEDERAL.
CONTROVÉRSIA APOIADA EM ATOS INFRANORMAIS. DECISÃO MANTIDA.
1. A ausência de indicação precisa de lei federal e alegações restritas a atos infralegais
atrai a aplicação da Súmula 284/STF, caracterizada a deficiência na fundamentação.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

  Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora
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EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO  C/C REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  E  DANOS
MORAIS.  FALTA  DE  INDICAÇÃO  DE  DISPOSITIVOS  DE  LEI  FEDERAL.
CONTROVÉRSIA APOIADA EM ATOS INFRANORMAIS. DECISÃO MANTIDA.
1. A ausência de indicação precisa de lei federal e alegações restritas a atos infralegais
atrai a aplicação da Súmula 284/STF, caracterizada a deficiência na fundamentação.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SUL AMÉRICA COMPANHIA DE

SEGURO SAÚDE S/A contra decisão singular da lavra do Ministro Presidente do STJ

que  não  conheceu  do  recurso,  por  entender  a)  ausência  de  indicação  precisa  de

dispositivos de lei federal violados; b) alegação restrita a atos normativos infralegais,

incabíveis em recurso especial (fls. 935-936).

Nas razões do presente agravo interno, a parte agravante alega que apontou

violação a lei federal, não se limitou a atos infralegais e impugnou o fundamento de

deficiência  de  indicação  normativa  (fls.  941-944).  Sustenta  afastamento  do  uso

analógico de súmulas do Supremo Tribunal Federal e defende impugnação específica.

Aduz extrapolação do juízo de admissibilidade e invoca a Súmula 123 do STJ.

Decorreu o prazo sem apresentação de impugnação (fl. 949).

É o relatório.

VOTO

Não obstante ter a recorrente defendido, em seu agravo interno, a efetiva

indicação  de  dispositivos  legais  federais  violados,  verifico,  na  verdade,  que  seus

Documento eletrônico VDA57230432 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA ISABEL DINIZ GALLOTTI RODRIGUES   Assinado em: 29/05/2026 17:06:59
Código de Controle do Documento: eccd749e-d447-4104-b481-5b096d8cdb3f



apontamentos são genéricos,  porquanto não especifica,  concretamente,  quais leis  e

artigos foram indicados em suas irresignações anteriores (REsp e AREsp).

Ademais,  a demonstração de contrariedade às normas infralegais exige a

indicação expressa da norma legal que fundamenta àquelas, ou seja, é imprescindível o

apontamento da lei federal infringida para que se analise a norma secundária.

Dessa forma, tem-se que a parte recorrente não superou o óbice apontado, o

qual,  inclusive,  encontra  amplo  respaldo  da  jurisprudência  desta  Corte  Superior.  A

propósito:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO
PROCESSUAL  CIVIL.  OFENSA  A  ENUNCIADO  DE  SÚMULA.  ANÁLISE.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  518/STJ. INCIDÊNCIA.  OFENSA  A  NORMA
INFRALEGAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. ARTS. 3º, 11, 489 e 1.022 DO CPC.
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. VALOR DO DANO MATERIAL. ANÁLISE. REEXAME
DE PROVAS. VEDAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 1. Não é cabível o recurso especial
quanto à alegação de ofensa a enunciado de súmula.  Incidência da Súmula n.
518/STJ. 2. Não é cabível o recurso especial quanto à alegação de ofensa a
norma infralegal, porquanto o STJ tem como missão precípua uniformizar a
interpretação  das  leis  federais,  nos  termos  do  art.  105  da  Constituição
Federal  .  3.  Todos os pontos essenciais  para o deslinde da controvérsia foram
devidamente enfrentados pelo Tribunal de origem de forma fundamentada, ainda
que  em  sentido  contrário  à  pretensão  da  parte  recorrente,  e  sem  a  apontada
omissão. (...) Agravo interno improvido. (AgInt no AgInt no AREsp n. 2.093.921/DF,
relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de
16/10/2023.) (grifo nosso)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE DE
ANÁLISE  DE  OFENSA  A  RESOLUÇÕES.  PLANO  DE  SAÚDE.  TRATAMENTO
MÉDICO  DOMICILIAR  (HOME  CARE).  RECUSA  INDEVIDA  À  COBERTURA.
AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Não é possível a interposição de recurso especial
sob  a  alegação  de  violação  a  resolução,  portaria,  circular  e  demais  atos
normativos de hierarquia inferior à do decreto, por não se enquadrarem
no conceito de lei  federal.  2.  A jurisprudência do Superior  Tribunal  de Justiça
firmou-se  no  sentido  de  que  o  plano  de  saúde  pode  estabelecer  as  doenças
que  terão  cobertura,  mas  não  o  tipo  de  terapêutica  indicada  por  profissional
habilitado na busca da cura, motivo pelo qual deve arcar com as despesas relativas
ao tratamento médico domiciliar (home care). Precedentes. 3. Agravo interno a que
se  nega  provimento.  (AgInt  no  AREsp  n.  1.431.717/SP, relatora  Ministra  Maria
Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,  julgado  em  17/9/2019, DJe  de  24/9/2019.)  (grifo
nosso)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. TRANSFERÊNCIA DE ATIVOS DE
ILUMINAÇÃO PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 11,  489 E
1.022  DO  CÓDIGO  FUX.  MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.  COMPETÊNCIA
RECURSAL DO STF.  NÃO CABIMENTO DO APELO NOBRE POR EVENTUAL
VIOLAÇÃO DE NORMAS INFRALEGAIS. PRESENÇA DOS REQUISITOS PARA
FIXAÇÃO  DOS  HONORÁRIOS  RECURSAIS,  EM  RAZÃO  DO  NÃO
CONHECIMENTO  DO  RECURSO  ESPECIAL,  NA  DECISÃO  MONOCRÁTICA
AGRAVADA.  AGRAVO  INTERNO  DA  CONCESSIONÁRIA  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO.  (...)  4.  Conquanto  a  parte  recorrente  indique  violação  de
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dispositivos de Leis Federais, a sua argumentação pauta-se, na verdade, nos
textos  das  Resoluções  414/2010, 479/2012 e  587/2013 da  ANEEL,  normas
infralegais, cuja violação não pode ser aferida em sede de Recurso Especial.
É assim que esta Corte Superior tem se pronunciado em casos análogos:
AgInt no REsp.  1.770.320/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 29.5.2019;
AgInt  no  REsp.  1.679.808/SP, Rel.  Min.  REGINA  HELENA  COSTA,  DJe
16.3.2018; e AgInt no REsp.  1.584.984/PE, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe
10.2.2017.  (...)  6.  Agravo  Interno  da  Concessionária  a  que  se  nega
provimento.  (AgInt  no  AREsp n.  1.658.088/SP, relator  Ministro  Napoleão  Nunes
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 8/9/2020, DJe de 14/9/2020.) (grifo nosso)

Portanto, não estando superado o fundamento da decisão agravada, concluo

que o inconformismo da recorrente não merece destino próspero.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE 
ADVOGADOS : CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO - PE019357

THIAGO PESSOA ROCHA - PE029650
AGRAVADO : MARIA CELESTE SANTOS TINOCO 
ADVOGADOS : KINDVALL BIAO SANTOS - BA031639

ROSANA MARCIA TINOCO LEITE - BA030149

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR -
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE 
ADVOGADOS : CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO - PE019357

THIAGO PESSOA ROCHA - PE029650
AGRAVADO : MARIA CELESTE SANTOS TINOCO 
ADVOGADOS : KINDVALL BIAO SANTOS - BA031639
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador
Convocado do TJMG), João Otávio de Noronha e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 08 de junho de 2026
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